
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2729270 - MA (2024/0311257-6)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : ALZIRA GOMES DA SILVA
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO COSTA MIRANDA - MA000765

DANIEL FELIPE RAMOS VALE - MA012789
AGRAVADO : ESTADO DO MARANHÃO
ADVOGADO : MIZAEL COELHO DE SOUSA E SILVA - MA017611

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO PROCESSUAL CIVIL.
CUMPRIMENTO INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA. LEGITIMIDADE ATIVA.
PRECLUSÃO. RAZÕES RECURSAIS DISSOCIADAS DOS FUNDAMENTOS DO JULGADO
ATACADO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 284/STF. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL
PREJUDICADO. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

 A dissociação entre os fundamentos do acórdão recorrido e aqueles deduzidos nas razões1.
do recurso especial também caracteriza deficiência na fundamentação, a atrair a incidência da
Súmula 284/STF.

 Consoante entendimento firmado neste Superior Tribunal, os mesmos óbices impostos à2.
admissão do recurso especial pela alínea  do permissivo constitucional impedem a análisea
pela alínea , prejudicando o exame do dissenso jurisprudencial.c

 Agravo interno improvido.3.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao03/04/2025 09/04/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro
Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 

Brasília, .11 de abril de 2025

 

 , MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE Relator
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AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO PROCESSUAL CIVIL.
CUMPRIMENTO INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA. LEGITIMIDADE ATIVA.
PRECLUSÃO. RAZÕES RECURSAIS DISSOCIADAS DOS FUNDAMENTOS DO JULGADO
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PREJUDICADO. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

 A dissociação entre os fundamentos do acórdão recorrido e aqueles deduzidos nas razões1.
do recurso especial também caracteriza deficiência na fundamentação, a atrair a incidência da
Súmula 284/STF.

 Consoante entendimento firmado neste Superior Tribunal, os mesmos óbices impostos à2.
admissão do recurso especial pela alínea  do permissivo constitucional impedem a análisea
pela alínea , prejudicando o exame do dissenso jurisprudencial.c

 Agravo interno improvido.3.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por ALZIRA GOMES DA SILVA contra
a decisão da Presidência desta Corte Superior de fls. 300-302 (e-STJ), que conheceu
do agravo para não conhecer do recurso especial, fundada na aplicação da Súmula 284
/STF.

O recurso especial foi deduzido com base nas alíneas  e  do permissivoa c
constitucional, no qual se insurgiu contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do
Maranhão assim ementado (e-STJ, fls. 195-196):

 
DIREITO ADMINISTRATIVO. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO
CÍVEL. CUMPRIMENTO INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA. URV.
SINTSEP. PROFESSOR. ILEGITIMIDADE DA PARTE INTEGRANTE DE
CATEGORIA LABORAL REPRESENTADA POR OUTRO SINDICATO.
RECONHECIMENTO. PRECLUSÃO. INEXISTÊNCIA. RECURSO
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DESPROVIDO. 1. A presente controvérsia gira em torno da legitimidade da
parte apelante para executar título executivo judicial formado em ação
coletiva ajuizada pelo SINTSEP (Sindicato dos Trabalhadores no Serviço
Público do Estado do Maranhão) a respeito de pagamento de retroativos e
incorporação de percentual de URV, bem como da ocorrência de preclusão
pro iudicato a respeito de tal matéria nestes autos. 2. A delimitação subjetiva
dos integrantes da categoria ocorre por ocasião da execução individual,
momento no qual a parte exequente comprovará o seu enquadramento ao
dispositivo da sentença exequenda, isto é, de que pertence à categoria
albergada pelo título judicial exequendo, o que não restou demonstrado pela
parte recorrente. 3. O acórdão exequendo limita-se a determinar o reajuste
da remuneração percebida pelos substituídos processuais pertencentes à
categoria do Sindicato dos Trabalhadores do Serviço Público do Estado do
Maranhão (SINTSEP-MA), ao passo que a categoria a que pertence o
apelante está vinculada ao Sindicato dos Trabalhadores em Educação
Básica das Redes Públicas Estadual e Municipais do Maranhão
(SINPROESEMMA); portanto, não é integrante da categoria profissional
titular do direito material assegurado pelo título executivo. 4. Havendo
entidade sindical mais específica que atua na mesma base territorial e
representa diretamente os servidores dos quadros da Secretaria Estadual de
Educação, qual seja, o SINPROESEMMA, forçoso reconhecer a
ilegitimidade ativa da parte recorrente para executar individualmente a
obrigação de fazer contida na sentença da Ação Coletiva (Processo nº 6542
/2005) proposta pelo SINTSEP-MA, tendo em vista a vedação decorrente do
princípio da unicidade sindical. 5. Não há como se considerar que houve
aqui preclusão, visto que a decisão de extinção foi proferida no momento
oportuno da execução individual, na qual o Juízo a quo, no primeiro lidar
com a condição individual e específica do ora apelante, verificou o seu não
enquadramento entre os abarcados pela sentença em execução. Assim,
somente nesse momento houve avaliação devida da condição do aqui
recorrente, com manifestação judicial acerca disso, motivo pelo qual não há
que se falar em preclusão na espécie. Precedente desta Corte citado. 6.
Apelação desprovida.

No recurso especial, a recorrente alegou violação ao art. 508 do CPC, no
que concerne ao reconhecimento da eficácia preclusiva da coisa julgada atinente à
legitimidade  para propositura de execução individual decorrente de açãoad causam
coletiva, trazendo a seguinte argumentação: a matéria foi atingida pela preclusão, na
medida em que transitou em julgado a parte da decisão proferida na fase de
conhecimento e liquidação que condenou e homologou o percentual devido à parte,
reconhecendo, ainda que implicitamente, a legitimidade ativa .ad causam

Tendo sido negado seguimento ao recurso, interpôs-se agravo em recurso
especial, submetido à apreciação da Presidência desta Corte Superior, conforme
decisão consignada às fls. 300-302 (e-STJ), na qual conheceu do agravo para não
conhecer do recurso especial.
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No presente recurso interno, a insurgente reitera os argumentos expostos na
petição de recurso especial, anteriormente sintetizados, reafirmando as teses em
defesa para manutenção do resultado.

Destaca a inexistência de vícios em sua peça recursal, sustentando a
inaplicabilidade da Súmula 284/STF, bem como a suposta fundamentação quanto aos
dispositivos legais violados (e-STJ, fls. 310-313).

Ausente a impugnação.

É o relatório.

VOTO

O recurso não comporta provimento.

No que diz respeito a alegada ofensa ao art. 508 do CPC, quanto ao
reconhecimento da eficácia preclusiva da coisa julgada relativa a legitimidade ad

 para a propositura da execução individual decorrente da ação coletiva,causam
conforme assinalado na decisão agravada, o Tribunal local, ao julgar a apelação, assim
se manifestou (e-STJ, fl. 200 - sem grifo no original):

 
Nem se diga que tal matéria não poderia ter sido aferida pelo Juízo de base,
em virtude de ocorrência de preclusão.
Com efeito, como pontuado acima, o título em execução não abrangeu a
parte apelante, não estando o crédito que aqui reclama, portanto, atingido
pela coisa julgada em virtude de mera inclusão em lista de cálculos pela
Contadoria Judicial. Conceder tal efeito à planilha de cálculos e à decisão
homologatória seria como considerar que tais atos supririam a existência de

.título judicial que abrangesse a parte recorrente
Nessa toada, não há como se considerar que houve aqui preclusão, visto
que a decisão de extinção foi proferida no momento oportuno da execução
individual, na qual o Juízo , no primeiro lidar com a condição individuala quo
e específica da parte ora apelante, verificou o seu não enquadramento entre
os abarcados pela sentença em execução. Assim, somente nesse momento
houve avaliação devida da condição do aqui recorrente, com manifestação
judicial acerca disso, motivo pelo qual não há que se falar em preclusão na

.espécie
 

Com efeito, o entendimento do Superior Tribunal de Justiça é na linha do
que decidido monocraticamente, ou seja, as razões despendidas no apelo especial se
mostram dissociadas dos fundamentos da decisão recorrida, acrescentando que a
parte agravante não impugnou os argumentos da Corte  de maneira específica.a quo

Assim, não houve, por parte do Tribunal local, nenhuma manifestação sobre
os argumentos lançados no presente recurso.
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Dessa forma, incide a Súmula n. 284/STJ a obstar o conhecimento do
recurso.

Nesse sentido:

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. QUANTIA DEPOSITADA EM
CADERNETA DE POUPANÇA. BLOQUEIO. IMPENHORABILIDADE.
SUPOSTA OFENSA AO ART. 835, INCISO I, DO CPC. DISPOSITIVO
INFRACONSTITUCIONAL QUE NÃO CONTÉM COMANDO NORMATIVO
CAPAZ DE SUSTENTAR A TESE SUSCITADA. ALEGADA
CONTRARIEDADE AO ART. 11 DA LEI N. 6.830/1980. DEFICIÊNCIA NA
ARGUMENTAÇÃO. SÚMULA N. 284 DO STF. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.
1. O art. 835, inciso I, do CPC, o qual dispõe que o dinheiro, em espécie ou
em depósito ou em aplicação em instituição financeira, figura em primeiro
lugar na ordem de bens passíveis de constrição, não possui comando
normativo capaz de amparar a tese nele fundamentada (penhorabilidade dos
valores bloqueados pelo Juízo singular), que está dissociada de seu
conteúdo, o que caracteriza a ausência de delimitação da controvérsia e
atrai a incidência da Súmula n. 284 do STF.
2. As razões do recurso especial se limitaram a alegar, genericamente, a
ofensa ao art. 11 da Lei n. 6.830/1980, mas sem particularizar o inciso ou
parágrafo que daria suporte à tese recursal. Essa ausência caracteriza falha
na fundamentação do recurso especial, diante da sua natureza vinculada,
configurando a ausência de delimitação da controvérsia e atraindo a
aplicação a Súmula n. 284 do STF.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AgInt no AREsp n. 2.561.430/PB, relator Ministro Teodoro Silva
Santos, Segunda Turma, julgado em 25, DJEN de 25.)12/3/20 18/3/20
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. FUNDAMENTAÇÃO. DEFICIÊNCIA.
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. FUNDAMENTO
NÃO ATACADO. DIVERGÊNCIA NÃO CARACTERIZADA.
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA.
1. É deficiente o recurso especial cuja argumentação está dissociada da
fundamentação empregada no acórdão recorrido. Inteligência da Súmula
284 do STF.
2. É inviável, em sede de recurso especial, o reexame de matéria fático-
probatória, nos termos da Súmula 7 do STJ: "A pretensão de simples
reexame de prova não enseja recurso especial."
3. Consoante o entendimento desta Corte, se o recorrente, nas razões do
recurso especial, não impugna especificamente os fundamentos do julgado,
considera-se deficiente a fundamentação da irresignação, incidindo a
Súmula 284 do STF.
4. O recurso também não pode ser conhecido no que tange ao alegado
dissídio pretoriano, uma vez que aplicável a Súmula 13 desta Corte,
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segundo a qual "a divergência entre julgados do mesmo Tribunal não enseja
recurso especial".
5. Carecendo o recurso requisito indispensável do prequestionamento,
incidem os óbices das Súmulas 282 e 356 do STF, uma vez que a questão
não foi examinada pela Corte de origem, tampouco foram opostos embargos
de declaração para tal fim.
6. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.656.352/RS, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira
Turma, julgado em 25, DJEN de 25.)10/2/20 14/2/20
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. NÃO
IMPUGNAÇÃO A FUNDAMENTO AUTÔNOMO DA DECISÃO AGRAVADA.
PRECLUSÃO. NÃO INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182/STJ. VIOLAÇÃO
AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. INOCORRÊNCIA.
PREJUDICIALIDADE EXTERNA. SUSPENSÃO DO PROCESSO.
AFASTADA PELA CORTE DE ORIGEM A PARTIR O EXAME DE
ELEMENTOS FÁTICOS. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ.
FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO NÃO COMBATIDO. RAZÕES RECURSAIS
DISSOCIADAS. SÚMULAS N. 283 E 284 DO STF. DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL ANÁLISE PREJUDICADA.
I - A não impugnação dos fundamentos da decisão agravada quanto à
incidência da Súmula n. 518, do Superior Tribunal de Justiça, bem como
sobre a jurisprudência acerca do encargo do Decreto-Lei n. 1.025/1969,
acarreta a preclusão da matéria não impugnada, não incidindo a Súmula n.
182/STJ.
II - A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas
com fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e
cotejo ao posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência
de omissão, contradição ou obscuridade.
III - A paralisação do processo em decorrência de prejudicialidade externa
não é obrigatória, competindo ao juízo local decidir acerca da plausibilidade
da suspensão diante das circunstâncias do caso concreto. Precedentes.
IV - A conclusão da Corte de origem acerca da não paralização do feito se
deu a partir de minucioso exame do acervo fático probatório dos autos,
revelando-se inviável a sua revisão, em sede de recurso especial, à luz do
óbice contido na Súmula n. 07 desta Corte, assim enunciada: "A pretensão
de simples reexame de prova não enseja recurso especial".
V - A jurisprudência desta Corte considera deficiente a fundamentação
quando a parte deixa de impugnar fundamento suficiente para manter o
acórdão recorrido, apresentando razões recursais dissociadas dos
fundamentos utilizados pela Corte de origem.
Incidência, por analogia, das Súmulas n. 283 e 284/STF.
VI - O recurso especial não pode ser conhecido com fundamento na alínea
"c" do permissivo constitucional, pois o óbice da Súmula n. 7/STJ impede o
exame do dissídio jurisprudencial.
VII - Agravo Interno conhecido em parte e improvido.
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(AgInt no REsp n. 2.164.929/RJ, relatora Ministra Regina Helena Costa,
Primeira Turma, julgado em 24, DJEN de 24.)16/12/20 20/12/20

 
No que tange ao apontado dissídio jurisprudencial, a análise da aludida

divergência fica prejudicada quando a tese sustentada no reclamo especial em razão d
o óbice da Súmula n. 284/STF.

Nesse sentido (sem grifos no original):
 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ART. 1.022 DO CPC
/2015. OMISSÃO QUANTO À ANÁLISE DO DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL.
SUPRIMENTO DO VÍCIO. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO PELA
ALÍNEA "A". DIVERGÊNCIA PREJUDICADA.
MANUTENÇÃO DO RESULTADO DO JULGAMENTO.
1. Nos termos do art. 1.022 do CPC/2015, os embargos de declaração são
modalidade recursal de integração e objetivam sanar obscuridade,
contradição, omissão ou erro material, de maneira a permitir o exato
conhecimento do teor do julgado.
2. É pacífico o entendimento desta Corte Superior no sentido de que os
mesmos óbices impostos à admissão do recurso pela alínea  do permissivoa
constitucional impedem a análise recursal pela alínea , ficando prejudicadac
a apreciação do dissídio jurisprudencial referente ao mesmo dispositivo lei

.federal apontado como violado ou à tese jurídica
3. Embargos de declaração acolhidos, sem efeitos infringentes, para suprir a
omissão apontada, mantendo-se o resultado do julgamento.
(EDcl no AgInt no AREsp n. 1.459.125/PE, relator Ministro Manoel Erhardt,
Desembargador Convocado do Trf5, Primeira Turma, julgado em 22,3/10/20
DJe de 22.)5/10/20
 

Em face disso, uma vez que as alegações feitas no presente agravo interno
não são capazes de modificar o convencimento anteriormente manifestado, permanece
inalterada a decisão recorrida.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos03/04/2025 09/04/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro Silva

Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Afrânio Vilela.

 

Brasília, 09 de abril de 2025
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